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LOPES MOÇO CONSTRUTORA COMÉRCIO LTDA, devidamente qualificado na exordial, impetrou Mandado de Segurança contra ato de PAULO JOSÉ FONTANEZI, diretor da Agência de Meio Ambiente do Município de Resende - AMAR, igualmente qualificado, sustentando, em síntese, que realizou contrato com a NISSAN para a prestação de serviços de escavação, carga, transporte e descarga de terras para fins de realizar a terraplanagem necessária para a instalação das plataformas industriais da referida empresa neste Município. Aduz que visando facilitar o transporte da terra adquiriu um imóvel adjacente à área da Nissan, denominada ´Fazenda Santa Mônica´, onde há abundância de terra que precisa ser retirada e descartada. Narra que em virtude da abundância de terras e da necessidade da Nissan em receber tal material, passou a fornecer, sem qualquer tipo de comercialização, a terra retirada da Fazenda Santa Mônica para a referida empresa. Assevera que para a realização da referida atividade obteve junto ao órgão competente, ora impetrado, a licença necessária, sendo depois surpreendido como uma notificação determinando a paralisação do corte de terra da fazenda até que fosse regularizada a extração junto ao DNPM e ao INEA, sendo a autorização já concedida prorrogada por trinta dias, prazo postergado futuramente por mais sessenta dias. Afirma que em 16/08/2012 recebeu outra notificação do impetrado noticiando o cancelamento da prorrogação de sua licença concedida em26/07/2012, ante a reunião realizada na sede do INEA em 20/06/2012. Alega que a referida decisão é ilegal, abusiva e contraria determinação judicial exarada em outra comarca, onde foi impetrado outro Mandado de Segurança e foi concedida medida liminar possibilitando a continuação da atividade anteriormente autorizada. Requer, liminarmente, a suspensão do ato que determinou o cancelamento da licença ambiental até o julgamento final do writ. Ao final, postula a concessão da segurança pleiteada. Com a inicial vieram os documentos de fls. 18/97. Decisão às fls. 100/101 concedendo a liminar requerida. Informações prestadas às fls. 110/116, anexando os documentos de fls. 117/226, onde o impetrado sustenta que na verdade a terraplanagem seria com o intuito de cumprir o contrato firmado entre o impetrante e a Nissan, havendo, portanto, a comercialização das terras retiradas da Fazenda Santa Mônica, razão pela qual, em atendimento ao ofício enviado pelo INEA, cancelou a autorização anteriormente concedida. Requer a denegação da segurança ante a ausência de ilegalidade em sua conduta. Parecer ministerial às fls. 231/234, anexando os documentos de fls. 235/262. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de Mandado de Segurança interposto por LOPES MOÇO CONSTRUTORA COMERCIO LTDA em face de PAULO JOSÉ FONTANEZI, diretor da Agência de Meio Ambiente do Município de Resende - AMAR, em que pretende o Impetrante que seja reconhecido o direito líquido e certo de retirar terras do imóvel denominado ´Fazenda Santa Mônica´ e colocá-las no imóvel vizinho, pertencente à fábrica Nissan, a fim de realizar a terraplanagem necessária á instalação da referida fábrica no local. Inicialmente, cumpre destacar o conceito do presente remédio constitucuinal. Para tanto, vale a transcrição do Art. 1º da Lei 12016/09: ´Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça ´. Verifica-se a liquidez e a certeza do direito ora portulado através dos documentos anexados à exordial. A ilegalidade, por sua vez, reside no fato de o impetrante ter sido simplesmente notificado do cancelamento de sua licença, sem que o ato administrativo ceifador tenha sido devidamente fundamentado, motivado. Pois bem. Necessária a prévia análise da legislação atinente ao caso antes de adentrar no mérito. Dispõe o Código de Mineração: ´Art. 1º - Compete à União administrar os recursos minerais, a indústria de produção mineral e a distribuição, o comércio e o consumo de produtos minerais. (...) Art. 3º - Este Código regula: I - os direitos sobre as massas individualizadas de substâncias minerais ou fósseis, encontradas na superfície ou no interior da terra, formando os recursos minerais do País; II - o regime de seu aproveitamento; e, III - a fiscalização pelo Governo Federal, da pesquisa, da lavra e de outros aspectos da indústria mineral. § 1º. Não estão sujeitos aos preceitos deste Código os trabalhos de movimentação de terras e de desmonte de materiais in natura, que se fizerem necessários à abertura de vias de transporte, obras gerais de terraplenagem e de edificações, desde que não haja comercialização das terras e dos materiais resultantes dos referidos trabalhos e ficando o seu aproveitamento restrito à utilização na própria obra. § 2º. Compete ao Departamento Nacional de Produção Mineral - D.N.P.M. a execução deste Código e dos diplomas legais complementares.´ Depreende-se do § 1º do art. 3º, portanto, que independem de autorização específica os trabalhos de movimentação de terras, desde que não haja sua comercialização e desde que o aproveitamento do material seja restrito à própria obra. Somente nesses casos, portanto, a licença para a realização da atividade poderia ser concedida admistrativamente sem a anuência dos demais órgãos estaduais e federais competentes. O caso em comento, no entanto, não se insere à hipótese legal supracitada. Como salientado pelo próprio impetrante na peça de ingresso, a retirada das terras da Fazenda ´Santa Mônica´ estaria destinada, exclusivamente, à sua colocação no imóvel da empresa Nissan, com a qual o impetrante havia firmado contrato de prestação de serviços de escavação, carga, transporte e descarga de terras para fins de realizar a terraplanagem necessária para a instalação das plataformas industriais da referida empresa. Ainda que o impetrante sustente que as atividades de retirada de terras de sua propriedade e colocação das mesmas em site de outra empresa não tenham a finalidade de comercialização, fato é que para cumprir o objeto do contrato firmado necessário o acesso ao referido material, de modo que se a empresa Nissan não forneceu ao mesmo a terra para a realização dos serviços contratados, por certo o impetrante se comprometeu a fornecê-la, de modo que implicitamente a comercialização do referido material é evidente. Ademais, de acordo com a legislação vigente, a licença ambiental só poderia ser fornecida sem a intervenção da União nos casos em que as terras retiradas da natureza fossem depositadas na própria obra, ou seja, no exato local de onde foram extraídas, situação que não se coaduna ao caso em análise. Ultrapassadas tais considerações, constata-se que em verdade a AMAR não poderia ter concedido licença destinada ao depósito do material resultante do corte do solo da ´Fazenda Santa Mônica´ no site industrial da Nissan, visto que tal atitude ultrapassaria os limites de sua competência. Assim, verifica-se a presença de ilegalidade na Autorização nº 11/12 (fls. 54/55), tendo sido corretamente cancelada pela própria Administração, com base no Princípio da Autotutela. Conseqüência lógica de todas as considerações despendidas é a denegação parcial da segurança no que tange ao depósito das terras extraídas no site industrial da Nissan, já que com relação a esta atividade é necessária a anuência de outros órgãos ambientais diversos do ora impetrado. Contudo, como bem salientado pelo Ministério Público na promoção de fls. 231/234, cabe a concessão da segurança unicamente para a manutenção da licença no que tange ao corte de terras na Fazenda Santa Mônica nos moldes anteriormente exarados. Pelo exposto, DEFIRO EM PARTE A SEGURANÇA pleiteada, determinando a manutenção da licença ambiental anteriormente concedida pelo impetrado (Autorização nº 11/12) somente no que tange ao corte de terras da ´Fazenda Santa Mônica´, neste Município, nos exatos moldes em que foi anteriormente exarada. Em conseqüência, extingo o processo, com análise do mérito, nos moldes do art. 269 inciso I do CPC. Sem custas e sem honorários, conforme isenção legal. Expeça-se ofício à autoridade coatora, na forma do art. 13 da Lei 12016. Observe-se o reexame necessário. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P. I. 
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